
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1006147 - PE (2025/0187319-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JUAREZ NUNES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  impetrado, destacando a inexistência de habeas corpus
ilegalidade flagrante apta à concessão da ordem para aplicação do
princípio da insignificância ou afastamento da qualificadora.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se é possível aplicar o princípio da
insignificância ou afastar a qualificadora do rompimento de
obstáculo em caso de furto qualificado, considerando a reincidência
do agravante.
III. Razões de decidir
3. A prática do delito qualificado por rompimento de obstáculo
demonstra maior reprovabilidade da conduta, tornando incompatível
a aplicação do princípio da insignificância.
4. A habitualidade e reiteração delitivas demonstram a real
periculosidade social da ação do agravante e o elevado grau de
reprovabilidade de seu comportamento criminoso.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que a reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à
tese da insignificância.
IV. Dispositivo e tese
6.  Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:  1. A prática de furto qualificado por
rompimento de obstáculo afasta a aplicação do princípio da
insignificância. 2. A reincidência e a habitualidade delitiva impedem
o reconhecimento da atipicidade material da conduta.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, § 4º, II.
Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgRg no REsp n. 2.096.945
/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ;18/3/2024
STF, HC 84.412/SP.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JUAREZ NUNES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  impetrado, destacando a inexistência de habeas corpus
ilegalidade flagrante apta à concessão da ordem para aplicação do
princípio da insignificância ou afastamento da qualificadora.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se é possível aplicar o princípio da
insignificância ou afastar a qualificadora do rompimento de
obstáculo em caso de furto qualificado, considerando a reincidência
do agravante.

III. Razões de decidir

3. A prática do delito qualificado por rompimento de obstáculo
demonstra maior reprovabilidade da conduta, tornando incompatível
a aplicação do princípio da insignificância.

4. A habitualidade e reiteração delitivas demonstram a real
periculosidade social da ação do agravante e o elevado grau de
reprovabilidade de seu comportamento criminoso.
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que a reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à
tese da insignificância.

IV. Dispositivo e tese

6.  Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:  1. A prática de furto qualificado por
rompimento de obstáculo afasta a aplicação do princípio da
insignificância. 2. A reincidência e a habitualidade delitiva impedem
o reconhecimento da atipicidade material da conduta.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, § 4º, II.

Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgRg no REsp n. 2.096.945
/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ;18/3/2024
STF, HC 84.412/SP.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JUAREZ NUNES DE
LIMA contra a decisão monocrática, fls. 401-407, que não conheceu do habeas

impetrado, destacando a inexistência de ilegalidade flagrante apta acorpus 
concessão da ordem para aplicação do princípio da insignificância ou
afastamento da qualificadora.

Adoto o respectivo relatório, por economia processual.
Sustenta o agravante ser necessária a reforma da decisão para se

reconhecer a atipicidade da conduta ou, ao menos, a ilegalidade da
qualificadora do rompimento de obstáculo.

Ao final, requer (fl. 418):
 
a) O conhecimento e o provimento do presente agravo regimental, para
que seja reconsiderada a decisão monocrática, concedendo-se a
ordem pleiteada no habeas corpus;
b) Caso Vossa Excelência mantenha a decisão, requer a submissão do
presente feito a julgamento pela Turma deste egrégio Tribunal, para
que seja concedida a ordem, reconhecendo atipicidade material da

 conduta, com a consequente absolvição do paciente, ou,
subsidiariamente, a exclusão da qualificadora, por ausência de laudo
pericial.
 
É o relatório.

VOTO
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Em que pese o esforço argumentativo recursal, a decisão
monocrática merece manutenção por seus próprios fundamentos:

 

No que interessa à solução da controvérsia, o Colegiado estadual
declinou as seguintes razões (fls. 13-14, grifamos):

Extrai-se dos autos que, no dia 30 de novembro de 2023, por
volta das 23h30, o acusado adentrou, mediante escalada e
rompimento de obstáculo, na cantina do Colégio Espaço
Livre, localizado na Rua Mafalda Maria de Jesus, Bairro
Beira Rio, em Cabrobó/PE, e subtraiu 4 (quatro) quilos de
carne bovina moída, que lá estavam armazenados. O réu
foi surpreendido por populares no interior da escola,
tendo sido contido pelo policial civil ELIEL AUGUSTO DE
SOUZA SANTOS, filho do proprietário da unidade
educacional, que o flagrou portando as sacolas com a res

. Houve tentativa de fuga, não lograda. De logo que jáfurtiva
consigno que não deve prosperar a principal tese recursal
levantada pela defesa. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça
já assentou entendimento firme de que "a prática do delito
qualificado por rompimento de obstáculo demonstra maior
reprovabilidade da conduta, o que torna incompatível a aplicação
do princípio da insignificância" (5ª T., AgRg no R Esp n.
2.096.945/PR, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, D Je de 

 – trecho de ementa).18/3/2024
Para além disso, e como fez constar o órgão acusatório, “a
habitualidade e reiteração delitivas demonstram a real
periculosidade social da ação do apelante e o elevado
grau de reprovabilidade de seu comportamento criminoso”
(Id 45980530, pág. 5).
Quanto à tese subsidiária defensiva, que requer o
afastamento da qualificadora do rompimento de
obstáculo, observo que a referida qualificadora restou
suficientemente comprovada nos autos. Convém aqui a
transcrição de trechos do depoimento testemunhal colhido
em juízo (Id 140731409):
O informante ELIEL AUGUSTO DE SOUZA SANTOS narrou que:
"[...] estava em casa quando ouviu relatos de barulho na escola.
Foi até o local e encontrou o acusado dentro de uma sala com
sacolas contendo carne. Afirmou que o réu pulou o muro da
escola e arrombou a porta da cantina. O réu aparentava estar
sob efeito de entorpecentes. O prejuízo material foi estimado
entre R$ 300,00 e R$ 400,00. O local não possui outro acesso
que não fosse a escalada do muro, que possui mais de dois
metros." No seu interrogatório, o réu: "[...] confirmou o furto da
carne. Disse que pulou um muro de uma casa velha ao lado
do colégio, onde a parede estava caída. Arrombou a porta
da cantina e subtraiu o alimento por estar com fome.
Alegou estar arrependido e em tratamento para

" A prova dos autos, como se vê, édependência de crack.
robusta e harmônica. A materialidade está demonstrada por
meio do auto de prisão em flagrante (Id 154111670) e o auto de
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apreensão, bem como pelos depoimentos colhidos. A autoria, por
sua vez, é confessada e corroborada pelas demais provas orais,
especialmente o testemunho do informante.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, referiu-se
aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio da
insignificância, quais sejam:  mínima ofensividade da conduta do(I)
agente,  ausência de periculosidade social da ação, (II) (III)
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV)
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
No caso em exame, não constato a atipicidade material da conduta,
tendo em vista a não comprovação do requisito do reduzidíssimo grau
de reprovabilidade do comportamento, porquanto o paciente é
reincidente, tendo sido consignado na sentença que possui vasto
histórico de envolvimento em crimes de ordem patrimonial (cf.
antecedentes ID 157154048), tendo até mesmo cumprido pena em
virtude de condenação no processo autuado sob o nº 0000486-
05.2016.8.17.0380, pelo crime de roubo (fl. 98).
A propósito, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior de
Justiça:

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO
CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. EVIDENTE HABITUALIDADE DELITIVA.
PRISÃO DOMICILIAR NOS TERMOS DA RECOMENDAÇÃO N. 62
/2020 DO CNJ. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS NÃO
ATENDIDOS. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. O Paciente foi preso em flagrante, no dia , com12/03/2020
posterior conversão em prisão preventiva, e denunciado pela
suposta prática do crime previsto no art. 155, § 4.º, inciso II, c.c o
art. 14, inciso II, do Código Penal, pois tentou subtrair, para si,
mediante escalada, dois quilos de fio, avaliados em R$ 23,00
(vinte e três reais).
2. A aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar
as peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial
grau de reprovabilidade da conduta e identificar a necessidade,
ou não, da utilização do direito penal como resposta estatal.
3. O Acusado está sendo processado da prática de furto
qualificado, foi preso em flagrante delito e é reincidente.
Assim, não se mostra possível reconhecer reduzido grau de
reprovabilidade na conduta de quem, de forma reiterada,

.comete delitos patrimoniais
4. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de "que o
risco concreto de reiteração delitiva justifica a decretação da
custódia cautelar para a garantia da ordem pública" (HC
165.098, 1.ª Turma, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, DJe 

).27/11/2019
5. Portanto, a constrição tem base empírica idônea, pois o
entendimento desta Corte é no sentido de que a reincidência
afasta a incidência do princípio da insignificância e justifica a
prisão preventiva, notadamente para assegurar a ordem pública,
ante o fundado receio de reiteração. Como bem ressaltou o
julgado impugnado o Paciente ostenta "inúmeros antecedentes
relacionados a crimes como violência doméstica, porte de arma e
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de drogas, não possuindo endereço fixo e muito menos ocupação
lícita."
6. A fundamentação exarada pela instância de origem para
negar a concessão de prisão domiciliar ao Paciente, em virtude
da pandemia de Covid-19, não se mostra desarrazoada, pois
não há a necessária comprovação efetiva do debilitado estado de
saúde do Preso e da incapacidade de assistência médica ou
tratamento no interior da Unidade Prisional. O simples fato de o
Paciente estar preventivamente preso por crime sem violência
não lhe garante a revogação automática da prisão preventiva,
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, pois
a Recomendação n. 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça
não serve como salvo conduto indiscriminado.
7. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 581.020/SP,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/9/2020
, DJe de )22/9/2020
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO
TENTADO. FIOS DE COBRE. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA
ELÉTRICA. ATIPICIDADE MATERIAL. REITERAÇÃO DELITIVA.
ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. ILEGALIDADE
FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA.
I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de
habeas corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.
II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a
ordem de ofício.
III - A aplicação do princípio da insignificância, segundo a
orientação do Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação
da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica,
considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do
agente; b) a inexistência de periculosidade social na ação; c) o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no
sentido de que a reincidência e a habitualidade delitiva
são obstáculos iniciais à tese da insignificância,
ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.
Precedentes.
V - Na hipótese, o agravante, além de ser
multirreincidente, praticou o delito em comento enquanto
se beneficiava do regime prisional aberto, ocasião em que
atentou contra o patrimônio público, interceptando fios de
cobre que guarneciam a galeria subterrânea de energia,
de sorte a causar mais prejuízos decorrentes da falta de
luz à população local e revelar ousadia e especial
culpabilidade, circunstâncias que exigem reprovabilidade
estatal diferenciada. Precedentes.
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 910.939/SP,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos)18/6/2024 21/6/2024
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO. BAGATELA INVIÁVEL. DUPLA REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravante não apresentou novos argumentos em
relação à incompatibilidade da bagatela no furto com a
dupla reincidência específica do agente, apesar do valor

.relativamente reduzido dos bens subtraídos
2. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam
a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão
agravada em tais pontos.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.494.307
/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de , grifamos)12/3/2024 22/3/2024

Além disso, Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de
que a prática do delito de furto qualificado por escalada,
arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de agentes,
caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do comportamento e
afasta a aplicação do princípio da insignificância (HC n. 351.207/RS,
Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,
julgado em , DJe ) (HC n. 459.407 /SC, Relator28/6/2016 1/8/2016
Ministro Ribeiro Dantas, DJe ).23/10/2018
Outrossim, quanto ao pedido de desclassificação da conduta, os
julgados mais recentes desta Corte – de ambas as Turmas que
compõem a Terceira Seção, frise-se – são no sentido de que, embora
a prova técnica seja necessária, excepcionalmente, se
cabalmente demonstrado o rompimento de obstáculo ou a
escalada por outros elementos probatórios, o exame pericial
pode ser suprido, mantendo-se assim a qualificadora, como no

.caso em tela
Nesse rumo,

não se afirma que em todo caso a perícia seja desnecessária,
tampouco que quaisquer elementos probatórios sejam suficientes
para supri-la, mas apenas que, em certas hipóteses, se a
escalada ou o rompimento de obstáculo exsurgem de forma
nítida e indene de dúvidas, a condenação pela modalidade
qualificada de furto pode ser mantida (AgRg no HC n. 797.935
/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).02/10/2023 05/10/2023
A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PEDIDO DE
EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA REFERENTE À ESCALADA.
AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE. DEMONSTRAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE
PROVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. II - A
jurisprudência do STJ é no sentido de ser imprescindível, nos
termos dos arts. 158 e 167 do CPP, a realização de exame
pericial para o reconhecimento das qualificadoras de escalada e
arrombamento no caso do delito de furto (art. 155, § 4º, II, do

Documento eletrônico VDA50158294 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 03/09/2025 18:08:26
Código de Controle do Documento: 4aa5cd01-941a-4209-9c77-1189a902696b



CP), quando os vestígios não tiverem desaparecido e puderem
ser constatados pelos peritos. Todavia, quando presentes nos
autos elementos aptos a comprovar a escalada de forma
inconteste, pode-se excepcionalmente suprir a prova
pericial, como na hipótese, na qual a circunstância
qualificadora foi comprovada pelo depoimento do
funcionário da empresa detentora dos fios elétricos, dos
agentes públicos, além da confissão do próprio réu, em

.ambas as fases da persecução penal. Precedentes
Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 895.457/SC,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de )13/5/2024 16/5/2024
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO
QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. EXCLUSÃO DA
QUALIFICADORA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO
COMPROVADO POR OUTROS MEIOS. POSSIBILIDADE.
I - Conforme ressaltado pelo Tribunal estadual, "a orientação
jurisprudencial se pauta no sentido de ser possível a substituição
do laudo pericial por outros meios de prova quando os vestígios
do delito tenham desaparecido ou se as circunstâncias do crime
não permitirem a confecção do laudo; hipótese dos autos, em que
o réu não foi capturado em flagrante delito".
II - Na espécie, apesar de não realizado o exame pericial,
constatou o Tribunal local que "a vítima e a testemunha foram
uníssonas em relatar que o portão era guarnecido comum
cadeado que veio a ser rompido para que o agente lograsse o
acesso ao interior do estabelecimento", destacando-se ainda "que
o próprio apelante admitiu na fase inquisitiva ter arrebentado os
cadeados e a porta do imóvel usando uma viga de ferro", não
havendo falar-se na exclusão da qualificadora prevista no art.
155, § 4º, I, do CP. Precedentes.
III - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 800.822/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
12/9/2023, DJe de )15/9/2023

Portanto, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior, inexistindo ilegalidade flagrante
que justifique a concessão da ordem.
Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 
Em que pese o inconformismo da Defesa, a decisão não merece

qualquer reparo, tendo em vista que a decisão se encontra em consonância
com a jurisprudência desta Corte Superior, inexistindo flagrante ilegalidade
que justifique a concessão da ordem.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL
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EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : JUAREZ NUNES DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUAREZ NUNES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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